
 

PREJULGADO Nº 037 

 

 

Conferir ao artigo 241 da Lei Orgânica do Município de 

Jaguaré (Lei nº 01/1990), interpretação conforme a 

Constituição, de modo que as subvenções a entidades 

esportivas profissionais de que trata o dispositivo sejam 

concedidas de modo não habitual, somente em casos 

específicos compatíveis com o interesse público, e após 

se priorizar o desporto educacional; e, na forma do artigo 

176, da LC 621/2012, negar exequibilidade aos incisos 

III e IV do art. 2º, da Lei 406/1997 e à expressão 

“serviços” do inciso V do art. 2º da Lei 406/1997 de 

Jaguaré, modulando-se os efeitos da decisão para que 

os contratos sejam preservados pelo período de 12 (doze) 

meses contados a partir da publicação do Acórdão TC-

1444/2017, na forma do art. 335, parágrafo único, do 

Regimento Interno (Resolução TC 261/2013). 
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